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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  COM  EFEITOS 
INFRINGENTES.  RECEBIMENTO  COMO  AGRAVO 
INTERNO. ORIENTAÇÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA. SÚPLICA INSTRUMENTAL.  AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO.  CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA. 
DESCONSIDERAÇÃO  DA  PERSONALIDADE 
JURÍDICA  POR  INSUFICIÊNCIA  DE  BENS. 
JUSTIFICATIVA INADEQUADA.  PRECEDENTES DO 
STJ.  PENHORA  DE  IMÓVEIS  DE  EX-SÓCIO. 
DESFAZIMENTO  DAS  RESTRIÇÕES. 
DESENTRANHAMENTO  DOS  DOCUMENTOS 
RELATIVOS  AO  SEU  SIGILO  PATRIMONIAL. 
APLICAÇÃO DO ART. 557, § 1º-A,  DO CÓDIGO DE 
PROCESSO  CIVIL.  AUSÊNCIA  DE  OBSCURIDADE 
OU  CONTRADIÇÃO.  PREQUESTIONAMENTO. 
QUESTÕES  SUSCITADAS  DEVIDAMENTE 
ENFRENTADAS  NO  DECISUM RECORRIDO. 
MANUTENÇÃO  DA  MONOCRÁTICA  AGRAVADA. 
DESPROVIMENTO DA SÚPLICA. 

-  “1.-  Em  homenagem  aos  princípios  da  economia,  da 
instrumentalidade  e  da  fungibilidade,  os  Embargos  
Declaratórios  que  buscam  efeitos  exclusivamente  
infringentes podem ser recebidos como Agravo Interno”. (STJ 
- EDcl no AREsp 489.543/RJ, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 27/05/2014, DJe 13/06/2014).

-  “  (…).  2.  O  encerramento  da  empresa,  com 
declaração  de  inexistência  de  passivo,  porém  na  
pendência de débito inadimplido, quando muito, pode  
configurar dissolução irregular, o que é insuficiente, por  
si só, para a aplicação da teoria da disregard doctrine.  
Precedentes. 3. Recurso Especial conhecido em parte  



e  provido.”  (STJ;  REsp  1.241.873;  Proc.  2011/0048211-1;  RS; 
Terceira Turma; Rel. Min. João Otávio de Noronha; DJE 20/06/2014).



Embargos de Declaração nº 2007518-28.2014.815.0000

-  Mesmo  que  a  irresignação  tenha  o  intuito  de 
prequestionamento,  deve-se  concluir  pela  impropriedade 
dos  argumentos  trazidos  pela  parte  recorrente,  por  não 
existir vícios a serem sanados.

-  Deve  ser  mantida  a  monocrática  impugnada,  quando  a 
mesma for prolatada de acordo com os preceitos jurídicos 
aplicáveis a matéria em debate.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da 
Paraíba,  por unanimidade, RECEBER OS EMBARGOS COMO AGRAVO INTERNO E 
NEGAR-LHE PROVIMENTO.

RELATÓRIO

Cuida-se de Embargos de Declaração com Efeitos Modificativos,  opostos 

por  Francisco  Antônio  Cavalcanti  da  Silva  e  outra, contra  a  monocrática  de  fls. 

147/150,  que deu provimento  ao Agravo de Instrumento  manejado por  Lavanério  de 
Queiroz Duarte Júnior.

Na decisão recorrida, anulou-se a interlocutória de primeiro grau (fls. 82/83) 

que determinou a desconsideração da personalidade jurídica da empresa devedora com 

base em insuficiência  de  bens,  culminando  com a irregular  constrição  patrimonial  do 

agravante, ora embargado.

Em suas razões (fls.  154/161),  os embargantes apontam a existência de 

obscuridade e contradição no julgado, sustentando que a instituição vem se esquivando 

de pagar  o  débito  executado,  estando atendidos os  requisitos  para  a  desconstituição 

revogada e o consequente bloqueio dos imóveis do recorrido, ex-sócio que se retirou da 

sociedade com a ação principal já em curso.

Ao  final,  requer  o  recebimento  dos  Aclaratórios,  atribuindo-lhes  efeitos 
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modificativos, ou o prequestionamento da matéria.

É o breve relatório.

VOTO

De início, cumpre mencionar que o presente recurso, por conter pedido de 

atribuição de efeitos infringentes, deve ser recebido como Agravo Regimental, conforme 

orienta a mais recente jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, nos termos a seguir:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 
INTERNO - ARTIGO 535 DO CPC - VIOLAÇÃO NA ORIGEM -  
NULIDADE DO ACÓRDÃO INTEGRATIVO - NECESSIDADE DE 
NOVO JULGAMENTO PELO TRIBUNAL ESTADUAL.
1.-  Em  homenagem  aos  princípios  da  economia,  da 
instrumentalidade  e  da  fungibilidade,  os  Embargos  
Declaratórios  que  buscam  efeitos  exclusivamente  
infringentes podem ser recebidos como Agravo Interno.
2.- O Tribunal de origem não se pronunciou de forma expressa a  
respeito dos temas elencados nos Embargos de Declaração, fato  
que caracteriza  ofensa ao artigo 535 do CPC,  razão pela qual  
foram  anulados  os  Acórdãos  proferidos  nos  Embargos  de 
Declaração para que seja suprida a omissão apontada.
3.-  Constata-se,  pois,  que  o  recurso  não  trouxe  nenhum 
argumento capaz de infirmar a decisão agravada, que se mantém  
por seus próprios fundamentos.
4.- Agravo Regimental improvido.
(STJ - EDcl no AREsp 489.543/RJ, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 27/05/2014, DJe 13/06/2014).

Esclarecido  o  ponto,  identifico  que  os  recorrentes  apontam  existir 

obscuridade  e  contradição  no  julgado  impugnado,  uma  vez  que  este  desconstituiu 

interlocutória de primeiro grau, que por sua vez desconsiderou a personalidade jurídica da 

empresa Techno Construções Civis Ltda, da qual o embargado é ex-sócio, acarretando 

na constrição de diversos imóveis de sua propriedade.

Em  que  pesem  os  argumentos  apresentados,  cumpre  salientar  que  o 

decisório recorrido se mostra inteligível e claro, ao considerar que o Julgador  a quo, ao 
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operar  a  desconstituição  em  comento,  o  fez  com  base  unicamente  em  insuficiência 

financeira, quando, na verdade, deveria fundamentar tal procedimento apoiado em um 

dos requisitos do art. 50 do Código Civil, que assevera:

Art.  50.  Em  caso  de  abuso  da  personalidade  jurídica, 
caracterizado  pelo  desvio  de  finalidade,  ou  pela  confusão 
patrimonial, pode o juiz decidir,  a requerimento da parte, ou do  
Ministério Público quando lhe couber intervir no processo, que os  
efeitos de certas e determinadas relações de obrigações sejam 
estendidos aos bens particulares dos administradores ou sócios  
da pessoa jurídica. Grifei.

Desta feita, ainda que eventualmente tenham sido apresentados argumentos 

e  provas  que  atendam às exigências  legais  referidas na  transcrição  acima,  elas  não 

restaram consignadas no decisum cassado.  

Posto  isso,  mantenho  integralmente  o  decisório  recorrido,  conforme 
seus próprios fundamentos, cujas razões de mérito colaciono a seguir:

“O agravante sustenta que a desconsideração da personalidade  
jurídica  da  construtora  da  qual  foi  sócio  operou-se 
equivocadamente,  uma  vez  que  o  procedimento  foi  autorizado 
com  base  unicamente  em  insuficiência  financeira,  levando  a  
efetuação  de  diversas  penhoras  no  patrimônio  do  suplicante,  
mesmo a empresa tendo oferecido bem para garantia da dívida.

Pois  bem,  da análise  da interlocutória  recorrida,  tenho que,  de 
fato, assiste razão ao suplicante, uma vez que o Julgador a quo,  
ao prolatar o decisório impugnado, consignou bastar “que haja a  
insuficiência ou até mesmo o embaraço da execução para que  
autorize a desconsideração” (fls. 18), concluindo que “foram em 
vão as tentativas de encontra-se bens para satisfazer a execução”  
(fls.  19),  o  que  acarretou,  posteriormente,  no  bloqueio  dos  
seguintes imóveis:

1) Apartamentos 105 e 203-A do Edifício Ouro Verde, localizados  
na Av.  Flávio  Ribeiro  Coutinho,  nº  84,  Bessa,  João Pessoa/PB 
(vide fls. 107);

2)  Apartamento  nº  301,  do  Edifício  Príncipe  de  Florença,  
localizado na Rua Major Ciraulo, 433, Manaíra, João Pessoa/PB e 
um galpão comercial, situado na Av. Liberdade, nº 2.846, Bayeux  

Desembargador José Ricardo Porto
5



Embargos de Declaração nº 2007518-28.2014.815.0000

(vide solicitação dos credores às fls.  108/109 e deferido às fls.  
111).
Ocorre  que  a  razão  pela  qual  foi  proferida  a  interlocutória  
recorrida  não  encontra  respaldo  em  nenhuma  das  hipóteses  
previstas no artigo 50 do Código Civil, não obstante o Magistrado  
ter feito menção ao dispositivo no decisório vergastado, cujo teor  
transcrevo a seguir:

Art.  50.  Em  caso  de  abuso  da  personalidade  jurídica, 
caracterizado  pelo  desvio  de  finalidade,  ou  pela  confusão 
patrimonial, pode o juiz decidir,  a requerimento da parte, ou do  
Ministério Público quando lhe couber intervir no processo, que os 
efeitos de certas e determinadas relações de obrigações sejam 
estendidos aos bens particulares dos administradores ou sócios  
da pessoa jurídica.

Considerando a transcrição acima, o entendimento impugnado foi  
emanado  sob  o  pálio  da  mera  inexistência  de  patrimônio  da  
empresa  que  figura  como  principal  devedora.  No  entanto,  a  
motivação  deve  se  apoiar  no  desvio  de  personalidade  ou  na  
confusão  patrimonial,  fundamentos  estes  que  não  constam no 
decreto vergastado.

O  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  reiterados  precedentes,  
compreende que a insuficiência de bens não basta para se atingir  
o acervo patrimonial dos sócios, senão vejamos:

RECURSO  ESPECIAL.  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  
EXECUÇÃO.  PESSOA  JURÍDICA.  INSUFICIÊNCIA  DE  BENS.  
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE. ART. 50 DO CCB.  
(…).  2. O encerramento irregular da atividade é insuficiente  
ou a insuficiência de bens a satisfazer a pretensão executiva,  
por  si  só,  para  o  alcance  do  patrimônio  dos  sócios.  3.  
Precedentes  específicos  do  STJ.  4.  Recurso  Especial  provido.  
(STJ;  REsp  1.418.697;  Proc.  2012/0150652-7;  SP;  Terceira  
Turma; Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino; DJE 10/12/2014).

RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  MONITÓRIA.  
DESCONSIDERAÇÃO  DA  PERSONALIDADE  JURÍDICA.  
ENCERRAMENTO  DA  EMPRESA.  DECLARAÇÃO  DE 
INEXISTÊNCIA  DE  PASSIVO.  PENDÊNCIA  DE  DÉBITO 
INADIMPLIDO.  INSUFICIÊNCIA.  1.  A  aplicação  da  teoria  da  
desconsideração  da  personalidade  jurídica  para  excepcionar  a  
regra  legal  que  consagra  o  princípio  da  autonomia  da  pessoa  
coletiva requer a comprovação de que a personalidade jurídica  
esteja servindo como cobertura para abuso de direito ou fraude  
nos negócios e atos jurídicos.  2. O encerramento da empresa,  
com  declaração  de  inexistência  de  passivo,  porém  na 
pendência  de  débito  inadimplido,  quando  muito,  pode 
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configurar dissolução irregular, o que é insuficiente, por si  
só,  para  a  aplicação  da  teoria  da  disregard  doctrine. 
Precedentes. 3. Recurso Especial conhecido em parte e provido.  
(STJ;  REsp  1.241.873;  Proc.  2011/0048211-1;  RS;  Terceira  
Turma; Rel. Min. João Otávio de Noronha; DJE 20/06/2014).

"AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO 
ESPECIAL.  RECURSO  INCAPAZ  DE ALTERAR  O JULGADO.  
ANÁLISE  DE  VIOLAÇÃO  DE  ENUNCIADO  DE  SÚMULA.  
IMPOSSIBILIDADE.  AÇÃO  MONITÓRIA.  FASE  DE 
CUMPRIMENTO  DA  SENTENÇA.  DESCONSIDERAÇÃO  DA 
PERSONALIDADE  JURÍDICA.  ART.  50  DO  CÓDIGO  CIVIL.  
MERA  DEMONSTRAÇÃO  DE  INSOLVÊNCIA  OU  DE 
DISSOLUÇÃO IRREGULAR. INSUFICIÊNCIA. PRESSUPOSTOS 
AFASTADOS  PELO  TRIBUNAL.  REVISÃO.  INVIABILIDADE.  
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA  Nº 7/STJ. […] 2.  'A mera 
demonstração  de  insolvência  da   pessoa  jurídica ou   de 
dissolução irregular  da empresa sem a devida baixa na junta  
comercial,  por si  sós,  não ensejam  a  desconsideração da 
personalidade jurídica'  (AgRg no Resp 1.173.067/RS, Relatora  
Ministra Nancy Andrighi,  Terceira Turma, Dje 19/6/2012). […] 4.  
Agravo  regimental  não  provido."  (STJ  -  AgRg  no  AREsp  n.  
133.405/RS, Terceira Turma, relator Ministro Ricardo Vilas Bôas  
Cueva, Dje de 26.8.2013) .

Dito isso, é de se concluir que a interlocutória agravada merece  
ser  reformulada,  posto  que  a  desconsideração  não  foi  
corretamente operada, in casu.

Por todo o exposto, REJEITO AS PRELIMINARES suscitadas e, 
quanto  ao  mérito,  em  virtude  da  afronta  da  interlocutória  à  
jurisprudência  consolidada  de  Tribunal  Superior, PROVEJO 
MONOCRATICAMENTE O RECURSO, com apoio no Art. 557, §  
1º-A, do Código de Processo Civil,  para desconstituir  a decisão  
recorrida, com o consequente desbloqueio dos bens em nome do 
recorrente, bem como o desentranhamento de ofícios e respostas 
acerca de seu patrimônio.” - fls. 148v/150v.

Por  essas  razões,  deve  a  monocrática  impugnada  ser  mantida,  pois 

prolatada de acordo com os preceitos jurídicos aplicáveis à espécie.

No mais, mesmo que o recurso tenha o intuito de prequestionamento, deve-

se concluir pela impropriedade dos argumentos trazidos pela parte recorrente, por não 

existirem vícios a serem sanados.
Desembargador José Ricardo Porto
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Por  fim,  ainda  que  houvesse  algum  fundamento  nas  alegações  do 

recorrente,  o  Magistrado,  para  expressar  a  sua  convicção,  não  precisaria  aduzir 

comentários sobre todos os argumentos suscitados pelas partes.  Acerca da hipótese, 

veja-se a jurisprudência:

“Desnecessidade de  pronunciamento  do  órgão  julgador  sobre 
todos os argumentos lançados aos autos pelas partes, desde que  
os  fundamentos  utilizados  sejam  bastantes  para  embasar  o 
decisum (…).”. (STJ – 1ª Turma. EDcl no AgRg nos EDcl  no REsp 
964769 / SC. Relator: Min. Benedito Gonçalves. J. Em 05/03/2009). 

  
Com estas considerações, recebo os presentes embargos como Agravo 

Interno e o DESPROVEJO.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Sr. Desembargador José Ricardo Porto. 
Participaram do julgamento, além deste relator, o Exmo. Sr. Des. Leandro dos Santos e o 
Exmº. Dr. Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado em substituição a  Exmª. Srª. Desª.  Maria  
de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti).

Presente à sessão a Promotora de Justiça convocada, Drª. Vanina Nóbrega 
de Freitas Dias Feitosa.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível “Desembargador 
Mário  Moacyr  Porto”  do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça do Estado da Paraíba,  em João 
Pessoa, 10 de março de 2015.

  Des. José Ricardo Porto 
RELATOR

J/04 e J/05 (R)
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